PARECER   Nº  1161   , DE 2004 

de RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 644, de 2003, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre medida a ser adotada por pessoa natural ou pessoa jurídica de direito privado não integrante da administração indireta estadual a quem tenha sido alienado, sem prévia licitação, bem público imóvel do Estado ou de entidade da administração indireta estadual ou outorgado o uso de tal bem.

Após regular tramitação, o projeto acabou aprovado por esta Assembléia em sessão de 08 de junho de 2004, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 26083.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Do exame da matéria, verificamos, preliminarmente, que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Observamos que assiste razão ao Governador, que desenvolveu argumentação irrepreensível quanto aos aspectos de constitucionalidade e legalidade.

Cabe observar, de início, que, conforme a própria legislação  vigente, através do artigo 17 da Lei n.º 8.666, de 1993 - Lei de Licitações - toda alienação de bem público imóvel está sujeita à existência de interesse público devidamente justificado, à prévia avaliação e à licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta última exigência nas hipóteses de dação em pagamento, doação para outra entidade governamental, permuta, investidura, venda a outro órgão do governo e destinação do imóvel para programas habitacionais de interesse social. 

É o que passamos a transcrever:

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
 I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 
a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo; 
c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 
d) investidura; 

 e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; 
f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública especificamente criados para esse fim; 

Mas o argumento mais forte apresentado pelo Governador reside na falta de competência do legislador estadual em impor restrições à faculdade que o particular possui de usar, gozar e dispor do bem imóvel após te-lo incorporado ao seu patrimônio. A matéria é de direito civil, de competência privativa do legislador federal, nos termos do artigo 22, I, da Constituição Federal.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 644, de 2003, e, conseqüentemente, a favor do veto oposto pelo senhor Governador.

a)  AFONSO LOBATO -  Relator Especial

